
Sistemas & Gestão 13 (2018), pp  495-508

PROPPI / LATEC 
DOI: 10.20985/1980-5160.2018.v13n4.1432

A GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EM OPERADORAS DE PLANOS DE 
SAÚDE SUPLEMENTAR NO ESTADO DO CEARÁ

Wellington Sousa Aguiar
wellington@tecsist.com
Universidade Estácio de Sá, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil.

Antonio Augusto Gonçalves
augusto@inca.gov.br
Universidade Estácio de Sá, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil.

Claudio Pitassi
claudio.pitassi@gmail.com
Universidade Estácio de Sá, Rio de 
Janeiro, RJ, Brasil.

RESUMO

As organizações modernas dependem cada vez mais da tecnologia da informação 
(TI) para suportar seus processos transacionais e suas estratégias de negócio. O objetivo 
deste artigo é avaliar os impactos da implantação da governança de TI no segmento de 
operadoras de plano de saúde (OPS) com sede no estado do Ceará como suporte para o 
atendimento às normas da Agência Nacional de Saúde (ANS), por meio de estudo de caso 
qualitativo de finalidade descritiva e aplicada. O referencial teórico baseou-se na revisão 
da literatura sobre frameworks importantes de governança de TI aplicados no mercado 
de saúde suplementar no Brasil e a regulação imposta pela ANS no tocante à TI. Foram 
realizadas entrevistas semiestruturadas com os gestores de TI e das áreas usuárias de TI 
destas empresas. Os resultados foram obtidos a partir da triangulação das entrevistas, 
observações diretas e análise documental, cujas evidências foram tratadas pela análise de 
conteúdo. As conclusões indicaram que a governança de TI tem forte impacto na qualida-
de e planejamento no atendimento às normas da ANS, mas as operadoras pesquisadas 
ainda não utilizam todo potencial disponível, com vários níveis de maturidade e muitas 
oportunidades de evolução.

Palavras-chave: Governança de TI; Tecnologia da Informação; Planos de Saúde Suplemen-
tar; Agência Nacional de Saúde. 
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1.	 INTRODUÇÃO

No início dos anos 1990, face à atitude temerária de al-
guns executivos, tornou-se clara a necessidade de se garan-
tir maior segurança aos acionistas, particularmente aos mi-
noritários. Até esta data, não havia padrões consagrados de 
controle sobre a gestão das organizações, o que dava mar-
gem a fraudes e à desobediência sistemática das regras es-
tabelecidas pelos órgãos reguladores. No entanto, graças ao 
forte crescimento da economia americana e à alta lucrativi-
dade das empresas, a governança corporativa ganhou pouco 
foco nos modelos de gestão das organizações.

Com as crises do México, Ásia, Rússia, dentre outras, os 
investidores mudaram de comportamento, passando a exi-
gir dos responsáveis pela gestão regras claras de mediação 
dos interesses que envolvem a alocação de recursos nas 
organizações. Foi somente após o ano 2000, com uma se-
quência de fatos relevantes em todo o mundo, tais como o 
bug do milênio, a “bolha” da internet, as fraudes e crimes 
contra a economia, que a governança corporativa assume 
um papel central nos modelos de gestão das empresas. 
Dentre as novas regras, destaca-se a Lei Sarbanes-Oxley, 
cuja adequação passou a ser exigida para a negociação das 
ações das empesas na bolsa de valores de Nova York (Man-
sur, 2007).

A tecnologia da informação (TI), presente em todas as or-
ganizações contemporâneas, independentemente do porte 
e natureza, tem papel cada vez mais determinante na exe-
cução dos processos transacionais e de controle e, conse-
quentemente, no suporte à aderência às regras impostas 
pelas leis e normas governamentais e setoriais. Lunardi et 
al. (2014) verificaram que empresas que adotaram práticas 
de governança de TI melhoraram seu desempenho conside-
rando várias dimensões, o que acaba resultando na melho-
ria da rentabilidade. As organizações públicas também têm 
se beneficiado. Juiz et al. (2014) concluíram que o uso de 
uma estrutura de governança de TI em uma entidade públi-
ca ajuda no alcance das metas de transparência e de respon-
sabilidade para os ativos de TI.

Historicamente, o sistema público de saúde no Brasil 
destaca-se pelas evidências de baixa qualidade de atendi-
mento, equipamentos escassos e precários e equipes mé-
dicas despreparadas ou desestimuladas para oferecer um 
bom serviço de saúde à população. A discussão das causas 
que desencadearam esta situação não está no escopo deste 
artigo, mas as consequências desta situação abriram espaço 
para a consolidação dos planos e dos seguros-saúde priva-
dos, que conformam o mercado de saúde suplementar, os 
quais ocuparam espaço cada vez maior no sistema de saú-
de brasileiro (Pereira Filho, 1999). A crescente judicialização 
dos direitos à saúde, tanto no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) quanto no das operadoras de plano de saúde 

(OPS), traz pressões ainda maiores para o equilíbrio do siste-
ma de saúde (Carlini, 2014).  

O setor de saúde suplementar, que começou a ganhar re-
levância a partir da década de 1960 com o avanço do trabalho 
formal nas empresas privadas, é composto por operadoras 
de planos de saúde, médicos, dentistas, enfermeiros e 
demais profissionais da área de saúde. Envolve hospitais, 
laboratórios e clínicas em uma rede prestadora de serviços 
de saúde que atende aos consumidores de planos privados 
de assistência à saúde médica e odontológica (Machado et 
al., 2017).

Nos últimos anos o setor de saúde suplementar do Bra-
sil, segundo maior do mundo, atingiu a marca de 72.000 
usuários em junho de 2015. Nesta ocasião, a Agência 
Nacional de Saúde (ANS) registrou 1.390 operadoras de 
saúde suplementar ativas, sendo 1.013 de planos de as-
sistência médica e 377 de planos exclusivamente odon-
tológicos. Entre as operadoras de planos de assistência 
médica, as sete maiores, todas com mais de 1.000.000 
de usuários, detinham à época mais de 31% dos bene-
ficiários; entre as operadoras exclusivamente de planos 
odontológicos, a concentração é ainda maior, já que nove 
delas, todas com mais de 300 mil beneficiários, detém 
mais de 60% do mercado (ANS, 2015).

Na medida em que atuam em um setor fortemente regu-
lado e sujeito a um crescente processo de judicialização, o 
atendimento de normas da ANS e a melhoria da qualidade 
dos serviços prestados tornam-se críticos. 

Dado o contexto, o objetivo deste artigo é avaliar os im-
pactos da implantação da governança de TI no segmento 
de OPS com sede no estado do Ceará como suporte para o 
atendimento às normas da ANS. É importante salientar, de 
modo a destacar a relevância do estudo, que o não atendi-
mento às normas da ANS pode acarretar multas, interven-
ções, suspensão da comercialização de planos e até mesmo 
o cancelamento da operadora.

2.	REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Governança corporativa

A implantação da governança corporativa tornou-se uma 
necessidade incontornável após o estouro dos escândalos 
ocorridos no início de 2002, envolvendo algumas organiza-
ções como Enron, Worldcom e Tyco, que causaram quedas 
das ações nos Estados Unidos e nos principais mercados do 
mundo, de modo a reforçar as práticas de adequação às 
exigências (compliance, em inglês) das partes interessadas 
(Griffith, 2016). 
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Segundo o Insti tuto Brasileiro de Governança Corporati -
va, podemos defi nir governança corporati va como o sistema 
pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, 
monitoradas e incenti vadas, envolvendo os relacionamen-
tos entre sócios, conselho de administração, diretoria, ór-
gãos de fi scalização e controle e demais partes interessadas 
(stakeholders, em inglês) (IBCG, 2016).

De acordo com Weill et Ross (2006), as áreas retratadas 
na Figura 1 atuam nos processos cobertos pela governança 
corporati va.

Acionistas

Monitoramento

Outros Stakeholders

Divulgação

Estratégia Comportamento desejável

Conselho

Equipe Execu�va Sênior

Figura 1. Ambiente da governança corporati va.
Fonte: Weill et Ross, 2006

A Lei Sarbanes-Oxley, conhecida como SOX, surgiu em 
2002 para mudar o panorama mundial de governança, crian-
do padrões mais rígidos de auditoria e novas exigências no 
mercado de ações. A SOX visava inibir fraudes contábeis e 
obrigar os Presidentes (CEO) e os Diretores Financeiros (CFO) 
a assinarem as demonstrações fi nanceiras, certi fi cando e 
atestando a efi cácia dos procedimentos e controles internos 
da sua organização. A SOX exigiu uma forte readequação dos 
mecanismos de governança corporati va das organizações 
com problemas de agência (Gu et Zhang, 2017), podendo 
infl uenciar no redesenho da regulação aplicada nas econo-
mias emergentes (Goel et al., 2017). 

2.2 Governança de TI

A governança de TI foi fortemente infl uenciada pelas dis-
cussões que ocorreram no âmbito da governança corpora-
ti va, propondo mecanismos para aumentar a segurança, o 
rastreamento e a transparência dos processos perti nentes 
à área de TI nas organizações (ITGI, 2003). Segundo Weill et 
Ross (2006), uma governança de TI efi caz deve tratar três 
questões: quais decisões devem ser tomadas para garanti r 
a gestão e o uso efi cazes da TI? Quem deve tomar estas de-
cisões? Como estas decisões serão tomadas e monitoradas?

Cinco decisões-chave estão inter-relacionadas e reque-
rem vinculação para que haja uma governança de TI efi caz, 
conforme Quadro 1.

Para Kooper et al. (2009) existem dois fatores que limitam 
à adoção dos frameworks da governança de TI nas organiza-
ções: o conceito, pois a governança de TI foi desenvolvida 
por auditores e não por profi ssionais de TI; e a forma como 
as empresas aplicam os conceitos da governança de TI, foca-
da nas ati vidades de controle, ignorando a geração de valor 
para a organização.

Desde a sua gênese, a governança de TI visa assegurar o 
alinhamento entre os interesses dos negócios e as responsa-
bilidades da área de TI, por meio do controle e implantação 
da estratégia de TI. Por conseguinte, esta estratégia deverá 
ser pensada, planejada e amparada pela alta direção, gerên-
cia de negócios e a gerência de TI, para dar o suporte neces-
sário ao negócio da organização (Aff eldt et Vanti , 2009; De 
Haes et Grembergen, 2004; Weill et Ross, 2006).

Após quase 30 anos de amadurecimento dos mecanis-
mos formais e informais de governança de TI no ambiente 
organizacional, em que os esforços estavam concentrados 
no mecanismos de controle e de compliance às regras dos 
órgãos reguladores, crescem as evidências da necessidade 
de alinhá-la à governança de TI ao planejamento estratégi-
co, o que envolve aspectos técnicos, metodológicos e com-

Quadro 1. Principais decisões na governança de TI

Decisões sobre os princípios de TI 
Declarações de alto nível sobre como a TI é u� lizada no negócio

Decisões sobre a arquitetura de TI

Organização lógica de dados, aplicações e 
infraestruturas, defi nidas a parti r de um 
conjunto de políti cas, relacionamentos 

e opções técnicas adotadas para obter a 
padronização e a integração técnica e de 

negócio desejadas.

Decisões sobre a infraestrutura de TI

Serviços de TI coordenados de maneira centra-
lizada e comparti lhada, para provar a capacida-

de de TI da empresa

Decisões sobre os investi mentos e a 
priorização de TI

Decisões sobre quanto e onde investi r 
em TI, incluindo a aprovação de proje-

tos e as técnicas de justi fi cação.

Necessidades de aplicações de negócio

Especifi cação da necessidade de negócio de 
aplicações de TI adquiridas no mercado ou 

desenvolvidas internamente.
Fonte: Weill et Ross, 2006
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portamentais, em especial os relacionados à cultura organi-
zacional (Wu et al., 2015). 

A governança corporati va dita as estratégias corporati -
vas que guiarão as ati vidades da governança de TI. Esta, por 
sua vez, será guiada pelos comitês de TI, que determinarão 
as ações e ferramentas a serem uti lizadas em cada área de 
abrangência da TI, conforme descrito na Figura 2 (Schiavon 
et al., 2010).

 

Figura 2. Estrutura de Governança e suas ferramentas de suporte 
por área.

Fonte: Schiavon et al. (2010), adaptação do autor.

Como pode ser visto no arcabouço proposto por Schiavon 
et al. (2010), a complementaridade das ferramentas aplica-
das em cada área será crucial para o sucesso da área de TI. 
Nesse senti do, pode-se destacar que o principal objeti vo da 
governança de TI é garanti r que os serviços da área supor-
tem os objeti vos estratégicos da empresa.

Nfuka et Rusu (2011) propuseram um modelo apresen-
tando os fatores críti cos de sucesso para a efeti vidade da 
governança de TI, dentre os quais destacam-se: (i) o envol-
vimento e apoio da alta gestão; (ii) o comprometi mento dos 
stakeholders; e (iii) a compreensão por parte da alta gestão 
dos objeti vos de negócios, do papel que a TI desempenha 
para ati ngi-los e de fazer com que esse papel seja percebido 
pelos gestores.

Tallon et al. (2013) defendem que a governança de TI 
consiste na gestão de artefatos � sicos de TI, como hardware 
e redes, e intangíveis, como soft ware, e que a informação 
como um ati vo de TI necessita de um enfoque diverso para 
que seja governada de maneira efeti va.

O uso das melhores práti cas de gestão de projetos para 
melhorar a governança de TI é ressaltado na literatura cien-
tí fi ca (Sirisomboonsuk et al., 2018). Conhecimento em ge-
renciamento de projetos ou Guia PMBOK (Project Manage-
ment Body of Knowledge), é um padrão internacional das 

melhores práti cas em gerenciamento de projetos. Um pa-
drão é um documento que defi ne normas, métodos, proces-
sos e práti cas. Este guia evolui constantemente a parti r das 
boas práti cas relatadas por profi ssionais de gerenciamento 
de projetos (PMI, 2008).

O Project Management Insti tute (PMI, 2008) defi ne um 
projeto como um esforço temporário para criar um produ-
to, serviço ou resultado exclusivo, que só termina quando 
os objeti vos forem alcançados ou quando se concluir que 
estes objeti vos não serão ou não poderão ser alcançados 
e, assim, encerra-se o projeto; ou quando o projeto não é 
mais necessário. O PMBOK apresenta vários conceitos so-
bre o gerenciamento de projetos, mas este guia não é uma 
metodologia, é um conjunto de conhecimentos e orienta-
ções para o gerenciamento de projetos, colaborando para 
o sucesso deles. O PMBOK agrupa as melhores práti cas em 
grupos de processos, áreas de conhecimentos, com seus 
inputs, outputs, técnicas e ferramentas (Sirisomboonsuk et 
al., 2018).

O Informati on Technology Infrasructure Library (ITIL) foi 
criado a parti r da necessidade de padronização dos proces-
sos da área de TI visando à terceirização. Ele é baseado na 
experiência de vários profi ssionais de organizações públicas 
e privadas ao redor do mundo, por isso é adotado por gran-
des organizações públicas e privadas, em seus segmentos 
de atuação. No Brasil, as grandes organizações também já 
adotaram este padrão de gerenciamento de TI, como a Cai-
xa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (CAS-
SI), Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô-SP), 
Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), Sono-
press, Banco Real/Santander, TIM, Carrefour, Odebrech, Ro-
che, Alcoa, Santander Banespa, Philips e Orbitall, conforme 
notí cias e casos de sucesso publicados na imprensa especia-
lizada (Magalhães et Pinheiro, 2007).

Como destacam Fernandes et Abreu (2012), o principal 
objeti vo do ITIL é proporcionar um conhecimento das me-
lhores práti cas de gerenciamento de serviços de TI segundo 
a lógica do ciclo de vida de serviços. Tais práti cas, testadas 
e validadas pelo mercado, podem ser uti lizadas tanto por 
empresas que desejam melhorar sua operação de TI, como 
também por aquelas que estão iniciando uma operação de 
TI. Adotar o ITIL pode ajudar a empresa a alcançar um grau 
maior de maturidade e qualidade no uso dos ati vos de TI, 
incluindo sistemas de informação e infraestrutura de TI, ali-
nhado com as necessidades dos clientes e usuários.

O Control Objecti ves for Informati on and Related Tech-
nology (COBIT) foi criado pelo IT Governance Insti tute (ITGI) 
na década de 1990, como um recurso educacional para chief 
informati on offi  cers (CIO), gerência sênior, gerência de TI e 
profi ssionais de controle, visando orientar estes profi ssio-
nais quanto à estão e controle de TI (ITGI, 2007). Para ajudar 
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as organizações a enfrentar com sucesso os desafios cor-
porativos e os requisitos reguladores, o ITGI publicou, em 
2007, o COBIT 4.1, com o foco voltado para os objetivos de 
controle e dos processos de verificação e divulgação de re-
sultados.

O COBIT disponibiliza vários modelos e recursos para 
gestão de ativos de TI. Destaca-se por ser independente da 
plataforma adotada e por não possuir nenhuma restrição 
quanto ao tipo de negócio da organização. O modelo das 
melhores práticas do COBIT define 34 processos distribuídos 
em quatro domínios: Planejamento e Organização; Aquisi-
ção e Implementação; Distribuição e Suporte; e Monitora-
mento (Putri et al., 2017).

O COBIT foi projetado para auxiliar três grupos distintos: 
gerentes que precisam avaliar o risco e controlar os investi-
mentos de TI; usuários de TI que necessitam de garantias de 
que os serviços de TI atenderão suas demandas internas e 
externas e serão bem gerenciados; e para os auditores que 

se apoiam no COBIT para avaliar o nível da gestão de TI e 
orientar as áreas de controle interno da organização (Putri 
et al., 2017).

3.	METODOLOGIA

Na perspectiva da gestão, a incorporação e o uso de TI 
envolvem aspectos cognitivos e organizacionais que reque-
rem um cuidado especial da pesquisa em administração 
(Pitassi et Moreno, 2009). Em linha com este entendimen-
to, a pesquisa retratada neste artigo utilizou uma aborda-
gem qualitativa, por ser a mais adequada para investigar 
aspectos ligados à percepção dos diferente sujeitos envol-
vidos na implantação da governança de TI em organizações 
de saúde. 

A abordagem qualitativa pesquisa detalhadamente os fenô-
menos do ambiente estudado e o pesquisador vive e conhece a 
realidade deste grupo ou ambiente. Na pesquisa qualitativa, o 

Quadro 2. Perfil dos entrevistados

IDENTIFI-
CAÇÃO PERFIL E INFORMAÇÕES

GESTOR_TI_1
Ocupa o cargo de Coordenador de Desenvolvimento de sistemas desde 2009, liderando uma equipe com 16 analis-
tas de sistemas; está na empresa desde 2005. Graduado em Ciências Contábeis e especialista em Gerenciamento de 

Projetos.

GESTOR_
USUÁRIO_1

Ocupa o cargo de Gerente de Atuária e Administração de Vendas desde 2008, liderando um grupo de sete atuários; 
está na empresa desde 2005. Possui graduação em Ciências Atuariais, Pós-graduação em Gestão Empresarial e Mes-

trado em Finanças e Seguros (UFC).

GESTOR_TI_2 Ocupa o cargo de Gestor de TI desde 2006 e está na empresa desde 2004 liderando uma equipe de 35 profissionais 
de TI; é Bacharel em informática (UNIFOR) e possui MBA em Governança de TI e em Administração Estratégica. 

GESTOR_
USUÁRIO_2

Ocupa o cargo de Diretora de Cadastro e Faturamento desde 2008, quando entrou na empresa, liderando uma equipe 
com 60 colaboradores. Graduada em Ciências da Computação (UFC) e especialista em Métodos Computacionais 

(UFC). Possui larga experiência em TI, pois atuou mais de 20 anos com desenvolvimento de sistemas.

GESTOR_TI_3 Gerente de TI desde 2005, está na empresa desde 1995, e lidera uma equipe de 105 profissionais. Graduado em Infor-
mática (UNIFOR), MBA em Gestão Empresarial (FGV) e Mestre em Informática Aplicada (UNIFOR).

GESTOR_
USUÁRIO_3

Gerente de Informações Estratégicas e Atuariais desde 2006 quando entrou na empresa para liderar uma equipe 
de dez colaboradores. Graduado em Veterinária, Administração e Administração Pública. Possui especializações em 

Finanças, TI e Comércio exterior e Mestrado em Administração e Controladoria.

GESTOR_TI_4
Ocupa o cargo de Superintendente de TI desde que entrou na empresa em 2009, lidera uma equipe com 40 colabo-
radores. Graduado em Informática (UNIFOR), especialista em Gerência da Informação e mestrando em Informática 

Aplicada (UNIFOR).

GESTOR_
USUÁRIO_4

Gerente de Atuária desde 2010, está na empresa desde 2009. Lidera uma equipe de quatro pessoas. É graduado em 
Ciências Atuariais e possui MBA em Administração Financeira.

GESTOR_TI_5
Está na empresa desde 1990 e ocupa o cargo de Gerente de Tecnologia desde 2009, liderando uma equipe de 16 

profissionais de TI. É bacharel em informática (UNIFOR), pós-graduado em Engenharia de Software (UNIFOR) e mestre 
em Computação Aplicada (UECE).

GESTOR_
USUÁRIO_5

Está na empresa há menos de um ano para implantar o Escritório de Projetos, gerenciando uma equipe de quatro 
pessoas. Possui graduação em Gestão de redes de computadores, especialização em Telemática e MBA em Gerencia-

mento de Projetos.
Fonte: Produção própria

UFC: Universidade Federal do Ceará; UNIFOR: Universidade de Fortaleza; FGV: Fundação Getúlio Vargas; UECE: Universidade Estadual do Ceará; MBA: 
Master of Bunisess Administration. 
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pesquisador participa, compreende e interpreta (Michel, 2009). 
Desse modo, buscou-se deixar emergir aspectos indutivamente 
coletados das falas dos entrevistados (Creswell, 2010).

O método de pesquisa utilizado foi o estudo de caso múl-
tiplo das OPS com sede no estado do Ceará, possibilitando as 
comparações entre elas. Os dados foram coletados por meio 
de dez entrevistas apoiadas em roteiros semiestruturados, 
com cinco gestores que exercem cargos executivos nas áreas 
de TI das OPS e cinco gestores de áreas usuárias diretas de 
TI, com conhecimento e experiência no setor de saúde su-
plementar. O Quadro 2 apresenta informações relevantes do 
perfil e da experiência dos entrevistados. Neste trabalho foi 
utilizada uma identificação fictícia para cada entrevistado, 
visando preservar suas identidades e de suas empresas.

Segundo Yin (2010, p. 39), o estudo de caso é uma “in-
vestigação empírica que investiga um fenômeno contempo-
râneo em profundidade e em seu contexto de vida real [...] 
especificando quando os limites entre o fenômeno e o con-
texto não são claramente evidentes”. 

O estudo de caso qualitativo necessita do uso de várias 
técnicas de coleta de dados e evidências. Nesta pesquisa, os 
dados foram coletados pela triangulação de: i) entrevista se-
miestruturada: utilizada na pesquisa de campo por meio de 
roteiro estruturado por assuntos, de forma a abordar todo 
o contexto da pesquisa; foram gravadas integralmente por 
equipamento digital; as perguntas abertas foram transcri-
tas e interpretadas para dar suporte ao objetivo proposto 
da pesquisa; ii) pesquisa documental: foram levantados re-
gistros, documentos, políticas, normas da ANS, portais das 
empresas e da ANS, cadernos de informações da ANS, etc; 
iii) observação direta: durante as visitas de campo foram 
detectados comportamentos, atitudes e informações visuais 
dos locais de trabalho.

As unidades de análise deste estudo de caso múltiplo 
foram as práticas e ferramentas de governança de TI usa-
das pelas OPS analisadas, inclusive odontológico, com sede 
em Fortaleza, capital do estado do Ceará, mas com atuação 
em vários estados da federação. São empresas de porte re-
presentativo no mercado de planos de saúde no Brasil. O 
Quadro 3 apresenta um resumo das OPS sem identificá-las, 
mantendo seus nomes em sigilo, conforme compromisso 
assumido na carta convite, enviada para cada empresa par-
ticipante da pesquisa.

Na análise dos resultados foi utilizado o Índice de Desem-
penho da Saúde Suplementar (IDSS) para comparação en-
tre os casos estudados. Os dados coletados das entrevistas 
foram tratados por meio de análise de conteúdo categorial 
(Bardin, 1991). As categorias de análise foram coletadas da 
revisão da literatura a respeito das ferramentas e modelos 
de governança de TI a disposição dos gestores. As entrevis-
tas foram transcritas e analisadas na mesma sequência do 
roteiro, que foi utilizado apenas como guia. A riqueza das 
informações coletadas no campo, a maturidade das empre-
sas e a grande experiência dos entrevistados facilitaram o 
agrupamento e a análise por tema.

4.	APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS

4.1 Agência Nacional de Saúde (ANS)

A criação da ANS foi um marco na regulação do setor de 
saúde no Brasil. Está vinculada ao Ministério da Saúde, mas 
possui autonomia administrativa, financeira e política e po-
der legal para a efetivação de suas resoluções (Brasil, 2000). 
A ANS tem por finalidade promover a defesa do interesse 
público na assistência suplementar à saúde, em um proces-

Quadro 3. Resumo das OPS analisadas.

DESCRIÇÃO CASO I CASO II CASO III CASO IV CASO V

Área de atuação exclusivamente 
odontológico médico-hospitalar médico-hospitalar médico-hospitalar médico-hospitalar

Modalidade odontologia de 
grupo medicina de grupo cooperativa médica autogestão cooperativa médica

Quantidade de 
usuários mais de 600.000 mais de 2.500.000 mais de 350.000 mais de 150.000 mais de 52.000

Principais estados 
CE, PI, MA, PA, AM, 
RN, PB, PE, AL, BA, 

SE e GO
em todo brasil

CE, PI, MA, RN, PB, 
PE, AL, BA, SE, DF, 

PA, RJ e SP

CE, PI, MA, RN, PB, 
PE, BA, SE e MG CE

Ranking no Brasil 
(quantidade de 

usuários)
entre as 5 maiores entre as 3 maiores entre as 20 maiores entre as 80 maiores entre as 200 maiores

Fonte: Produção própria
CE: Ceará; PI: Piauí; MA: Maranhão; PA: Pará; AM: Amazonas; RN: Rio Grande do Norte; PB: Paraíba; PE: Pernambuco; AL: Alagoas; BA: Bahia; SE: Sergipe; 

GO: Goiás; DF: Distrito Federal; RJ: Rio de Janeiro; SP: São Paulo; MG: Minas Gerais



Revista Eletrônica Sistemas & Gestão
Volume 13, Número 4, 2018, pp. 495-508

DOI: 10.20985/1980-5160.2018.v13n4.1432

501

so de regulação marcado tanto pela perspecti va econômi-
ca, que objeti va a organização do mercado e o estí mulo à 
concorrência, quanto pela assistencial, voltada para a garan-
ti a dos interesses dos consumidores nesse mercado (ANS, 
2013).

O seguro privado é suplementar porque comercializa pla-
nos de saúde e vende serviços já cobertos, em tese, pelos 
sistemas públicos, caso do SUS no Brasil. No País, 62% dos 
serviços hospitalares e 92% das unidades de apoio e diag-
nósti cos é de propriedade privada. Apenas as unidades am-
bulatoriais possuem maioria estatal (78%). 

A ANS publica normas que devem ser cumpridas pelas 
OPS através dos chamados compromissos e interações. Um 
dos principais compromissos diz respeito ao envio de infor-
mações para o controle e a parti cipação em programas de 
estí mulo à melhoria da qualidade dos serviços prestados 
aos clientes. Dentre as informações exigidas periodicamen-
te pela ANS, estão os dados cadastrais das OPS, os dados 
cadastrais de todos os usuários, as movimentações cadas-
trais dos usuários e de atendimentos clínicos, cirúrgicos e 
laboratoriais e os dados contábeis de receitas e despesas de 
acordo com o plano de contas defi nido pela agência. 

Todas as informações devem ser geradas e transmiti -
das digitalmente, atendendo a critérios técnicos de layout, 
transmissão de dados e segurança da informação. Para a ge-
ração destas informações, as áreas de TI das OPS precisam 
estar preparadas e organizadas para atender às solicitações 
no prazo e com o nível de qualidade exigido pelos o� cios da 
ANS. Várias destas informações são comparti lhadas e cru-
zadas com outros órgãos do Governo Federal, como forma 
de confi rmar a veracidade dos dados prestados ou comple-
mentá-los.

A ANS tem o poder de exigir procedimentos tecnológicos 
e demandam constantemente, com prazos esti pulados pre-
viamente, ati vidades tecnológicas às OPS, como solicitações 
de mudanças em sistemas, envio de dados e troca de infor-
mações. Por exemplo, as informações cadastrais dos clientes 
devem ser encaminhadas mensalmente com dados referen-
tes aos clientes (identi fi cação pessoal, de endereço e identi -
fi cação contratual). As OPS têm até o dia 05 do mês subse-
quente à adesão do cliente ao plano para enviar os dados. 
A ANS disponibiliza, desde que solicitado pela OPS, arquivos 
de conferência contendo os dados de todos os clientes que 
constam da base de dados do Sistema de Informações de 
Benefi ciários (SIB/ANS).

O Sistema de Informações de Produtos (SIP) é o instru-
mento uti lizado pela ANS para envio de informações e 
acompanhamento da assistência prestada aos benefi ciários. 
O envio do SIP é obrigatório para todas as OPS. As informa-
ções deverão ser enviadas a ANS através de arquivo XML. O 

Documento de Informações Periódicas das Operadoras de 
Planos de Assistência à Saúde (DIOPS) foi criado com a fi na-
lidade de coletar informações cadastrais e fi nanceiras para o 
acompanhamento das OPS no que tange à saúde econômi-
co-fi nanceira e à manutenção dos dados cadastrais.

A ANS exige, ainda, que as OPS mantenham a conti nuida-
de dos serviços de TI para que os clientes possam a qualquer 
momento acessar informações do plano via WEB ou através 
das centrais de atendimentos (call centers). Para o atendi-
mento destas demandas, é importante uma gestão do port-
fólio de projetos de TI, com priorizações bem defi nidas para 
que não se percam prazos e se evite o pagamento de multas 
ou penalidades. O PMBOK é o modelo mais uti lizado para o 
gerenciamento desses projetos.

Em 2007, a ANS criou o Programa de Qualifi cação da Saúde 
Suplementar para avaliar a qualidade das OPS, a parti r do IDSS. 
O objeti vo da ANS, com o programa, é melhorar a qualidade 
dos serviços prestados pelas operadoras, garanti r um equilíbrio 
no mercado e ajudar o consumidor na hora de optar por um 
plano de saúde. O IDSS classifi ca as operadoras por meio de 
uma pontuação que varia de 0 a 1, divididas em cinco faixas: 
0,00 a 0,19; 0,20 a 0,39; 0,40 a 0,59; 0,60 a 0,79; e 0,80 a 1,00.

Conforme o Gráfi co 1, a quanti dade de empresas que 
conquistou as maiores notas de IDSS aumentou de 2013 
para 2014.

Gráfi co 1. Conjunto de operadoras com IDSS na faixa de 0,6 a 1,0.
Fonte: ANS (2015).

4.2 Operadoras de planos de saúde do Ceará 

Todos os entrevistados confi rmaram a parti cipação da TI 
nas decisões estratégicas das empresas, ajudando a decidir 
e apoiando com informações relevantes. Um exame deta-
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lhado das falas revela níveis variados de alçada, com dife-
rentes interpretações para o que significa participar das de-
cisões estratégicas: 

“Sim, a área de TI participa ativamente do pro-
cesso de governança corporativa através de reu-
niões mensais, tanto para avaliação do desempe-
nho da empresa quanto para acompanhamento 
e planejamento, participando do planejamento 
estratégico e planejamento do orçamento anual. 
Há três anos, aproximadamente, a área de TI 
participa deste processo.” (GESTOR TI_1)

“Sim, participa nas reuniões de planejamento 
estratégico. Sempre tem alguém da TI, partici-
pando da priorização dos projetos e definição 
dos indicadores, assim como as demais áreas da 
empresa.” (GESTOR USUÁRIO_1)

Os depoimentos sobre os comitês de TI foram os que 
apresentaram as maiores fragilidades e divergências no que 
se refere à relação TI x usuários, pois os gestores de TI con-
firmaram a existência dos comitês de TI, enquanto os gesto-
res usuários desconheciam a existência ou desqualificavam 
as suas atividades e importância. Esta evidência, retratada 
abaixo, pode indicar que as diferenças a respeito da relevân-
cia da TI ainda são expressivas nas OPS estudadas.

“Existe, porque a TI não é responsável apenas 
pelas atividades de desenvolvimento de softwa-
re e gestão de serviços. Está sob a nossa guarda 
toda a parte de comunicação da empresa, que 
provavelmente é um dos orçamentos mais im-
portantes dentro da corporação, depois da área 
médica. Todo investimento que é feito na TI 
passa por um processo de planejamento finan-
ceiro produzido trimestralmente dentro de um 
escopo de governança corporativa. Esse comitê 
é formado pelo comitê de Administração e por 
todos os gestores, no momento de formar o 
planejamento financeiro do trimestre seguinte.” 
(GESTOR TI_2)

“Não, até onde eu sei, não existe comitê de TI 
aqui na empresa. Se existe comitê de TI eu não 
percebo suas ações.” (GESTOR USUÁRIO_1)

Os mecanismos relacionais entre a área de TI e as outras 
unidades organizacionais são, para a governança de TI, os fa-
tores determinantes para o bom desempenho da TI e estão 
muito positivamente correlacionados com o bom desempe-
nho organizacional (Tonelli et al., 2015).

Por meio das respostas dos gestores entrevistados, foi 
possível perceber que a maioria das empresas utiliza, de 

alguma maneira, mecanismos de governança de TI, mas 
nenhuma delas em sua plenitude ou com grande maturida-
de. Uma das empresas demonstrou que já está aplicando 
algumas boas práticas, e que possui um planejamento bem 
definido em médio e longo prazos para as futuras implan-
tações. Três empresas possuem partes da governança de 
TI implantadas e desejam implementar, em breve, novas 
estratégias, embora não possuam um plano ou projeto es-
pecífico. O depoimento a seguir mostra como as empresas 
usam partes das metodologias, adaptando-as às suas ne-
cessidades: 

“Com a governança de TI, nós implantamos 
partes do ITIL, não por completo, usando a fer-
ramenta XMon, que é uma suíte que abrange 
quatro disciplinas do ITIL. Nós criamos o port-
fólio de serviços e o ITIL é bem utilizado na 
parte de infraestrutura e no atendimento final 
ao usuário. Na parte de indicadores nós temos 
usado a metodologia de gerenciamento de 
projetos com base no PMBOK, principalmente 
na área de BI (Business Inteligence) e na área 
de projetos estratégicos. Já em desenvolvi-
mento de software nós usamos gerenciamento 
de projetos, mas usando metodologia de 
gerenciamento ágil, o SCRUM, adaptado com 
algumas características do PMBOK, que é 
chamado de SCRUMBUT, um SCRUM adaptado. 
E sempre alinhado com o negócio da empresa.” 
(GESTOR TI_3)

É fácil perceber a manifestação de preocupação dos 
gestores de TI na administração do portfólio de projetos, 
pois o volume das demandas é alto e o nível de cobrança é 
muito grande. A maioria dos gestores de TI tinham, na ponta 
da língua, as regras de priorização que devem aplicar sobre 
os projetos demandados. O depoimento abaixo revela o alto 
grau de maturidade das áreas de TI no que se refere ao uso 
das ferramentas de gestão de projetos:

“A empresa implantou a metodologia de desen-
volvimento de projetos há cerca de dois anos 
para todas as áreas. A área de TI já trabalhava 
com gerenciamento de projetos. As priorizações 
das implantações são definidas entre a área de 
TI e as diversas áreas demandantes e sempre 
alinhadas com o planejamento estratégico da 
empresa, sendo que os erros de sistema têm 
prioridade maior, seguida das demandas legais 
e das demais.” (GESTOR USUÁRIO_3)

As Tabelas 2 e 3 apresentam duas planilhas que são usa-
das em uma das empresas pesquisadas para auxiliar na prio-
rização dos projetos de TI que serão selecionados para exe-
cução no semestre seguinte.
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A Tabela 1 apresenta uma planilha exemplo, em que cada 
projeto é confrontado com os demais quanto à importância, 
com base em três critérios estratégicos (sem autorização 
para divulgação). Os projetos com o maior número de vitó-
rias são desenvolvidos no semestre seguinte. 

A Tabela 2 apresenta outra ferramenta utilizada para 
identificar os projetos mais importantes. A Matriz GUT (Gra-
vidade, Urgência e Tendência) é uma forma de avaliar cada 
projeto individualmente quanto à gravidade do problema 
que o projeto resolverá, à urgência de resolver esse proble-
ma para o negócio da empresa e à tendência de piora das 
condições se esse problema não for resolvido. 

Segundo o gestor de TI, as ferramentas Matriz GUT e Ma-
triz “X x Y” são utilizadas como apoio para a tomada de de-
cisão, para apresentar uma primeira versão da priorização 
de projetos para o semestre vindouro, mas é na reunião do 
Comitê de TI que os projetos são priorizados em definitivo, 
podendo ser realizado ajustes a partir da sensibilidade dos 
gestores que formam o comitê de TI. 

Nas conversas informais, reuniões, entrevistas e docu-
mentos utilizados no gerenciamento de projetos que foram 
apresentados, foi fácil perceber e evidenciar que o PMBOK 
é o framework mais utilizado pelas empresas. É importante 
registrar que, ainda assim, estes efeitos e vantagens não são 

Tabela 1. Matriz “X x Y”

PROJETOS PROJE-
TO 1

PROJE-
TO 2

PROJE-
TO 3

PROJE-
TO 4

PROJE-
TO 5

PROJE-
TO 6

PROJE-
TO 7

PROJE-
TO 8

PROJE-
TO 9

PROJETO 
10 TOTAL

PROJETO 1   0 0 0 0 0 1 0 1 0 2
PROJETO 2 1   1 1 1 1 1 1 1 1 9
PROJETO 3 1 0   1 0 0 1 1 1 1 6
PROJETO 4 1 0 0   0 1 1 1 1 0 5
PROJETO 5 1 0 1 1   1 1 1 1 1 8
PROJETO 6 1 0 1 1 0   1 1 1 1 7
PROJETO 7 0 0 0 0 0 0   0 0 0 0
PROJETO 8 1 0 0 0 0 0 1   1 1 4
PROJETO 9 0 0 0 0 0 0 1 0   0 1

PROJETO 10 1 0 0 1 0 0 1 0 1   4
Fonte: Documentos da empresa pesquisada

Tabela 2. Matriz GUT (Gravidade, Urgência e Tendência)

PROJETOS AVALIAÇÃO PERGUNTAS (1-3-5) G U T

PROJETO 1 25,667

Risco financeiro? (alto/baixo/médio) 3 3 3

Risco de penalidades legais? (alto/baixo/médio) 1 1 1

Há quanto tempo aguarda na fila de execução? 3 3 3

PROJETO 2 34,333

Risco financeiro? (alto/baixo/médio) 5 5 5

Risco de penalidades legais? (alto/baixo/médio) 3 3 3

Há quanto tempo aguarda na fila de execução? 1 3 3

PROJETO 3 29,444

Risco financeiro? (alto/baixo/médio) 3 5 5

Risco de penalidades legais? (alto/baixo/médio) 3 5 5

Há quanto tempo aguarda na fila de execução? 1 3 1

PROJETO 4 18,333

Risco financeiro? (alto/baixo/médio) 3 1 3

Risco de penalidades legais? (alto/baixo/médio) 1 1 1

Há quanto tempo aguarda na fila de execução? 1 3 1

PROJETO 5 11,222

Risco financeiro? (alto/baixo/médio) 1 1 3

Risco de penalidades legais? (alto/baixo/médio) 1 1 1

Há quanto tempo aguarda na fila de execução? 1 1 1

PROJETO 6 29,444

Risco financeiro? (alto/baixo/médio) 3 5 5

Risco de penalidades legais? (alto/baixo/médio) 3 5 5

Há quanto tempo aguarda na fila de execução? 1 3 1
Fonte: Documentos da empresa pesquisada
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percebidos pelas áreas usuárias, ao contrário, a maioria dos 
gestores usuários relatou desconhecer a metodologia e a 
utilização pela TI.

“Eu sei que eles utilizam uma metodologia, mas 
não sei qual é. Ela tem contribuído sim para as 
demandas da ANS, as normativas que saem para 
todos os sistemas são alteradas em cima destas 
deliberações.” (GESTOR USUÁRIO_2)

O framework do COBIT é o menos utilizado pela gover-
nança de TI das empresas pesquisadas. Dos 34 processos 
que formam o COBIT, apenas três ou quatro, geralmente vol-
tados para a função de controle, são utilizados. Os processos 
com maiores evidências durante a pesquisa de campo fo-
ram: i) monitorar e avaliar a performance de TI; ii) monitorar 
e avaliar os controles internos.

À exceção de uma das OPS avaliadas, todas as demais 
utilizam, em alguma escala, painéis de indicadores, gestão 
à vista ou relatórios periódicos para acompanhamento do 
desempenho da TI. Embora o uso de COBIT não se resuma 
a presença de indicadores, alguns depoimentos relatam a 
contribuição da metodologia COBIT para a adoção de me-
canismos de controle mais sofisticados, como pode ser visto 
abaixo: 

“A TI tem toda gestão formada e treinada em 
COBIT e ITIL. A empresa bancou todo o treina-
mento da equipe com mais de um curso. Nós 
temos uma estrutura de indicadores gerenciais 
e estratégicos que são acompanhados 
mensalmente no fórum com a diretoria 
executiva e todos os superintendentes; a tecno-
logia possui cinco indicadores de performance e 
desempenho e de projetos e indicadores táticos, 
com os quais a gerência acompanha suas equi-
pes. Os indicadores táticos foram indicados pela 
metodologia do COBIT.” (GESTOR TI_4)

Das OPS pesquisadas, apenas uma não fazia uso do ITIL. 
Todas as demais possuem profissionais certificados no ITIL e 
demonstraram conhecimento, evidências e defenderam as 
vantagens de seu uso. Os documentos internos evidencia-
ram a maturidade do uso deste framework no atendimento 
às demandas da ANS:

“Nós colhemos do ITIL várias formas de me-
lhorar nossos processos internos: nós temos 
ferramenta para a abertura de chamados, de-
senvolvida internamente, que controla quem 
abriu, prioriza, controla o nível e o tempo para 
ser executado. Isso permite, ao final do mês, 
controlar as quantidades - quantos foram aber-
tos, fechados no prazo, fora do prazo -, isso gera 

alguns indicadores táticos. Além disso, nós te-
mos ferramentas de mercado que controlam 
toda a disponibilidade dos ativos: servidores, 
links, desktops e todo inventário de máquinas e 
softwares. Concluindo, nós temos várias ativida-
des do ITIL contempladas, mas não posso dizer 
que tenho o processo ITIL completamente im-
plantado. Todas essas ferramentas me propiciam 
estar dentro dos prazos e com estas demandas 
da ANS atendidas.” (GESTOR TI_4)

Dada a criticidade deste quesito para a ANS, todas as 
empresas demonstraram elevado domínio da utilização da 
Segurança de Informação, buscando melhorias constantes 
neste tema, como pode ser visto no depoimento a seguir: 

“Hoje, como a operadora é regulamentada pela 
ANS e em suas normas existe um padrão que a 
gente é obrigado a seguir, nossos sites na Web são 
certificados pela Certisign, seguindo um padrão 
exigido pela ANS, nossa base de dados faz backup 
diariamente, [...] além de utilização de normas 
de segurança para a composição de senhas, uti-
lização de sistema operacional de última geração, 
tudo para que os dados dos clientes e os dados 
utilizados pela operadora estejam sempre sendo 
mantidos de forma segura.” (GESTOR TI_1)

A segurança da informação também é percebida pelos 
gestores usuários de TI, que reconhecem a necessidade e 
importância deste tema, conforme se verifica nos depoi-
mentos abaixo:

“Existe todo um sistema de controle de acesso, 
tanto às funcionalidades via WEB quanto aos 
sistemas internos; cada usuário tem seu perfil 
determinado no sistema e ele só acessa as fun-
ções e funcionalidades de acordo com seu perfil; 
existe um controle de troca de senha, que exige 
que todo mês a pessoa revalide a senha e reca-
dastre, isso tudo feito automaticamente pelos 
sistemas.” (GESTOR USUÁRIO_2)

Embora os relatos e as evidências mostrem que várias 
ações são realizadas visando à segurança da informação, ne-
nhuma empresa tem implantado ou planeja implantar for-
malmente as normas mais conhecidas no mercado, como: 
NBR ISO/IEC 27001:2006 e 27002:2005. Estas normas têm 
conceitualmente todos os requisitos técnicos e legais neces-
sários para suprir, com qualidade, a segurança da informa-
ção em qualquer tipo de organização.

Com base nas entrevistas, análise de documentos e ob-
servação participante durante as visitas, a Tabela 3 foi elabo-
rada a partir do consolidado da avaliação a respeito do uso 
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de cada framework da governança de TI nas empresas pes-
quisadas. Cabe ressaltar que a classificação do nível “Não” 
ao “Muito” foi obtida qualitativamente a partir do esforço 
interpretativo e coletivo dos autores deste artigo.

A classificação variou de uma operadora (Caso V), que 
recebeu apenas um conceito verde (Bom) e sete ama-
relos (Regular), até à melhor operadora (Caso III), que 
recebeu dez conceitos verdes (Bom ou Muito) e cinco 
conceitos amarelos (Regular). O Quadro 6 representa 
uma avaliação considerada regular ou boa para a empre-
sa que melhor aplica a governança de TI e uma avaliação 
considerada insuficiente para a empresa que menos apli-
ca governança de TI. 

Com vistas a confrontar os resultados obtidos, o Qua-
dro 4 apresenta as avaliações da ANS refletidas no IDSS, 
cuja escala vai de 0 (zero) a 1 (um). Ressalta-se que, 
nesta pesquisa, só foram utilizados os indicadores que 
envolvem diretamente a TI.

Considerando-se as operadoras que obtiveram os me-
lhores conceitos (Casos I e III) e as operadoras que obti-
veram os piores conceitos (Caso IV e V), podemos obser-
var, na Tabela 4, que a avaliação qualitativa construída 
neste artigo a partir das evidências em campo é compatí-
vel com o IDSS calculado pela ANS para estas operadoras 
em 2014 (dados relativos a 2013). 

5.	CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS

O objetivo deste artigo foi avaliar os impactos da im-
plantação da governança de TI no segmento de OPS do 
estado do Ceará como suporte para o atendimento às 
normas da ANS que envolvem a TI. A análise dos resulta-
dos obtidos permite concluir que todas as OPS avaliadas 
já implantaram a governança de TI, ainda que apresentam 
níveis de maturidade distintos. Como era esperado, dada 
a penetração do uso de TI nas organizações contemporâ-
neas, ficou evidente que as OPS usam a TI para apoiar os 
processos que visam atender às demandas da ANS. 

Tabela 3. Avaliação interpretativa dos autores.

ÁREAS DE APLICAÇÃO 
Frameworks

  CASO I   CASO II   CASO III   CASO IV   CASO V
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Z
A
?
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ÊN
C
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A
U

X
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GOVERNANÇA CORPORATIVA    M  B  R    M  B  R    M  B  R    M  R  R    B  R  R 

GOVERNANÇA DE TI    B  B  B    R  R  B    B  B  R    R  P  P    N  N  N 

PMBOK    B  B  B    B  R  R    B  B  B    B  B  R    P  R  R 

COBIT    N  P  P    N  P  P    N  P  P    N  P  P    N  N  N 

ITIL    B  M  B    B  M  B    M  M  B    B  B  B    P  P  R 

SEGURANÇA DE INFORMAÇÃO    R  R  R    P  R  R    R  R  R    P  R  R    P  R  R 

                                         

Avaliação Interpretativa  
 11 VERDES e 
04 AMARELOS  

 07 VERDES e 
07 AMARELOS  

 10 VERDES e 
05 AMARELOS  

 06 VERDES e 
06 AMARELOS  

 01 VERDE e 
07 AMARELOS 

                                         

UTILIZA? - Avalia se a empresa utiliza o framework totalmente, parcialmente ou não utiliza. 

EVIDÊNCIA? - Avalia se na pesquisa de campo foram encontradas, visualizadas ou detectadas evidências do uso do framework.

AUXILIA? - Avalia se o framework auxilia a empresa no atendimento às normas da ANS. 

                                         

Nota atribuída pelo autor

 

 1,0 

NÃO

 

 2,0 

POUCO(A)

 3,0 

CONFIRMA

 4,0 

BEM/BOA

 5,0 

MUITO(A)

N - Não P - Pouco R - Regular  B - Bom  M - Muito 
Fonte: Elaboração própria.
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Quadro 4. Dimensões avaliadas do IDSS.

IDSS Índice de Desempenho da Saúde Suplementar

ESTRUTURA/
OPERAÇÃO

Afere as condições da oferta de rede de consultórios, hospitais, ambulatórios, laboratórios e centros diagnósticos 
oferecidos pelas operadoras de planos de saúde para o atendimento de seus beneficiários. Além disso, avalia o 

cumprimento das obrigações técnicas e cadastrais das operadoras junto à ANS.

ENVIO DE DA-
DOS

Corresponde ao grau de cumprimento das obrigações periódicas das operadoras quanto aos encaminhamentos 
devidos dos dados dos sistemas de informações: SIB, SIP, DIOPS, dentro dos prazos estabelecidos.

QUALIDADE 
CADASTRAL

É uma medida da qualidade dos dados cadastrais de beneficiários de uma operadora, relativa aos campos de 
identificação do beneficiário e de identificação do plano ao qual está vinculado.

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 4. Comparativo da avaliação interpretativa com o IDSS 2014.

IDSS GERAL ESTRUTURA DE OPERAÇÃO

OS DOIS MELHORES 0,75788 0,84508

OS DOIS PIORES 0,59422 0,694085

CASOS AVALIADOS AVALIAÇÃO MÉDIA
IDSS MÉDIO : Avaliação ANS em 2014

BOA

REGULAR

Fonte: Elaboração própria.

Os resultados obtidos demonstram que, de fato, a 
governança de TI auxilia no atendimento das normas da 
ANS, mesmo para aquelas operadoras que não utilizam 
todo o potencial das ferramentas aqui analisadas. Das 
ferramentas avaliadas, os processos do COBIT foram os 
que apresentaram o menor nível de utilização. Pode-se 
perceber que a ênfase na utilização dos mecanismos, 
processos e ferramentas de governança recai sobre os 
objetivos ligados à segurança da informação e ao contro-
le e monitoramento das atividades da TI. 

Embora o foco deste artigo tenha sido o atendimen-
to das regras da ANS, que envolvem processos transa-
cionais e informações cadastrais, foi possível perceber a 
menor ênfase nos processos voltados para o alinhamen-
to entre os projetos da TI e as necessidades das áreas de 
negócio, considerado um objetivo estratégico da gover-
nança de TI que ainda é falho. Esta lacuna é ainda mais 
relevante quando se observa a diferença de percepção 
entre os gestores de TI e os gestores de negócio quando 
se discute este alinhamento e a gestão de projetos crí-
ticos para o negócio. Como sugestão para resolver esta 
lacuna, é indicado o fortalecimento dos comitês de TI e 
de usuários de TI.

Em todas as OPS estudadas há a oportunidade para se 
evoluir na implantação de processos ou frameworks da 
governança de TI. Cabe ressaltar que os gestores entre-
vistados indicaram que costumam adaptar as ferramen-
tas estudadas às necessidades de suas organizações, o 

que pode explicar a escolha dos processos mais críticos 
para o objetivo de compliance às regras da ANS. 

De acordo com os resultados obtidos, é possível argu-
mentar que utilização plena da governança de TI pode-
rá trazer maior controle, transparência e segurança no 
atendimento às normas da ANS. No sentido contrário, o 
pouco uso ou a ausência total destes frameworks pode 
causar situações críticas, tais como: priorização errada 
dos projetos, projetos sem gerenciamento adequado, 
recursos de infraestrutura de TI mal direcionados e se-
gurança inadequada dos dados e acessos. No entanto, a 
plena adoção de sistemas de gestão, a exemplo do CO-
BIT, poderá exigir esforços que muitas organizações não 
estão preparadas para executar, ou mesmo não queiram 
adotar, dados os riscos de burocratização da ferramenta.  

Apesar da representatividade dos casos pesquisados, 
recomenda-se, para maior sustentação das conclusões, 
estender esta pesquisa para operadoras de outros esta-
dos de mesmo porte ou maiores, garantindo, assim, a 
confirmação dos dados em outras praças. Este novo en-
foque permitiria a comparação da governança de TI en-
tre estados da federação.

Seria também de grande valor estudar a percepção 
da agência reguladora quanto à governança de TI das 
OPS. Este tipo de pesquisa traria informações valiosas 
para as operadoras, subsidiando a melhoria dos servi-
ços prestados aos seus usuários. Caberia, ainda, estudar 
a governança de TI nestas organizações, para avaliar os 
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benefícios destes frameworks no apoio aos processos co-
merciais e operacionais imprescindíveis para este setor 
da economia.
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